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Dino critica Câmara, 
mas libera emendas

Ministro do STF autoriza o repasse de parte dos R$ 4,2 bilhões que estavam suspensos, porém diz verificar “o ápice de uma 
balbúrdia quanto ao processo orçamentário”. Magistrado defende inquérito da Polícia Federal que investiga recursos

O 
ministro Flávio Dino, do 
Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), decidiu li-
berar parte das emen-

das parlamentares bloqueadas 
na semana passada por falta de 
transparência, especialmente as 
voltadas à Saúde. Porém, dispa-
rou críticas às explicações for-
necidas pela Câmara e reiterou 
que a indicação dos recursos 
não cumpriu os requisitos legais 
acordados em agosto entre Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário. 
Além disso, as emendas que não 
se encaixam na liberação estão 
definitivamente bloqueadas. O 
Correio procurou o Planalto e a 
Câmara para saber o valor total 
liberado por Dino, mas não re-
cebeu resposta até o fechamen-
to da edição.

Na decisão publicada no iní-
cio da tarde de ontem, o magis-
trado falou em “balbúrdia” no 
Orçamento e frisou que a libera-
ção parcial visa evitar prejuízos 
para os serviços públicos e ga-
rantir segurança jurídica.

“A transparência é um dever 
em relação aos reais donos do 
dinheiro público destinado pelas 
emendas parlamentares. E é algo 
que fortalece a política como ins-
tância fundamental para a socie-
dade. Somente o pensamento ili-
beral, que se nutre e é nutrido pe-
la antipolítica, se beneficia com 
práticas orçamentárias tumul-
tuadas ou ímprobas”, escreveu.

Dino autorizou que sejam 
executadas as emendas de co-
missão empenhadas antes do 
bloqueio que atingiu R$ 4,2 bi-
lhões em repasses, ou seja, até 23 
de dezembro. O empenho ocorre 
quando os recursos são reserva-
dos para um uso já planejado, e 
a execução, quando o dinheiro é 
efetivamente gasto.

O magistrado também per-
mitiu que emendas impositivas 
destinadas à Saúde sejam em-
penhadas até amanhã e que os 
recursos depositados nos Fun-
dos da Saúde de estados e mu-
nicípios sejam movimentados 
até 10 de janeiro, mesmo sem 
a criação de contas bancárias 
específicas para cada emenda 
— uma das exigências legais es-
tabelecidas em agosto. Os de-
mais repasses que não se en-
caixam nessas categorias con-
tinuam bloqueados.

A decisão inicial de Dino 
suspendeu o pagamento de R$ 
4,2 bilhões em 5.449 emendas 
indicadas em 12 de dezembro 
por meio de um ofício assina-
do pelo presidente da Câmara, 

Arthur Lira (PP-AL), e 17 líderes 
partidários. 

Em sua decisão, o ministro fez 
novas críticas à Câmara e argu-
mentou que as explicações apre-
sentadas não justificam o desres-
peito às regras de transparência. 
“Ao examinar as petições apre-
sentadas pela Câmara dos De-
putados no dia 27 de dezembro, 
às 19h50, verifico o ápice de uma 
balbúrdia quanto ao processo or-
çamentário — certamente iné-
dita. Com efeito, as citadas pe-
tições contêm incoerências in-
ternas, contradições com outras 
peças constantes dos autos e — 
o mais grave — confronto com a 
ordem jurídica pátria”, enfatizou.

A Câmara negou ao STF que 
tenha cometido irregularidades 
e apresentou justificativas para 
o rito adotado na indicação das 
emendas. Porém, Dino apontou 
inconsistências. Por exemplo, as 
emendas de comissão foram indi-
cadas por meio de um ofício assi-
nado por líderes partidários, mas 
não foram aprovadas por comis-
sões temáticas, o que é obrigató-
rio. O funcionamento dos colegia-
dos, inclusive, foi suspenso por Li-
ra no mesmo dia em que a indica-
ção das emendas ocorreu, com a 
justificativa de focar os trabalhos 
em discussões no plenário.

“Nulidade insanável”

Segundo Dino, há “nulidade 
insanável” no documento que 
indicou as emendas, e “é inviá-
vel a sua acolhida e seguimento, 
de modo que ao Poder Executivo 
fica definitivamente vedado em-
penhar o que ali consta”.

O Legislativo, no entanto, não é 
o único alvo das críticas de Dino. 
Na decisão, ele faz menção a uma 
“falha administrativa” do Ministé-
rio da Saúde em relação à criação 
de contas bancárias individuais 
para emendas destinadas à área. 
A regra foi definida em agosto, por 
sugestão do Tribunal de Contas da 
União (TCU), para facilitar a fisca-
lização dos recursos e evitar des-
vios de finalidade. Antes, o valor se 
confundia com o caixa das prefei-
turas ou dos estados.

Na avaliação de Dino, o minis-
tério apenas fez adaptações na 
plataforma transferegov.br, sem 
a criação das contas específicas. 
Decisão anterior do magistrado 
direcionada à Advocacia-Geral 
da União (AGU) determinou que 
o governo federal explique a de-
mora na criação dos fundos.

Outro ponto reforçado por Di-
no em sua decisão é a necessi-
dade de uma investigação so-
bre eventuais crimes cometidos 
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Dino: “A transparência é um dever em relação aos reais donos do dinheiro público destinado pelas emendas parlamentares”
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Trecho da decisão do ministro Flávio Dino

Na decisão em que liberou 
parte das emendas parlamenta-
res da Câmara, bloqueadas na se-
mana passada por falta de trans-
parência, o ministro Flávio Di-
no, do Supremo Tribunal Federal 
(STF), determinou que o Senado 
se manifeste, em até 10 dias, so-
bre o rito adotado para a indi-
cação de emendas de comissão. 

A medida foi tomada após a 
Câmara argumentar que seguiu 
os mesmos procedimentos que o 
Senado, mas que a Casa Alta não 
foi alvo de bloqueio de recursos.

A Câmara apontou que o Se-
nado também indicou emen-
das de comissão por meio de 
um ofício assinado por líderes 

partidários. O documento, com 
dez páginas, foi enviado ao Exe-
cutivo em 18 de dezembro, com a 
assinatura de 11 senadores e com 
indicações para R$ 357,8 milhões 
em emendas.

Em sua decisão, Dino expli-
cou que o Senado não foi alvo 
de ação no STF questionando 
a indicação de suas emendas. 
A ação que levou ao bloqueio 
dos recursos foi protocolada por 
PSol, Novo e entidades da socie-
dade civil, que apontaram ir-
regularidades na indicação de 
emendas de comissão pela Câ-
mara, e não cita o Senado.

“Ressalto que a determinação 
foi direcionada exclusivamente à 

Câmara dos Deputados, uma vez 
que ninguém apresentou aos au-
tos Ofício de Líderes do Senado 
Federal, ou documento similar, 
assim como qualquer pedido a 
ele relacionado”, destacou.

Entretanto, o magistrado fri-
sou que as mesmas regras de 
transparência devem, sim, ser 
seguidas pelo Casa Alta. “Sem 
prejuízo do efeito imediato des-
sa decisão, em homenagem ao 
princípio do contraditório, fixo 
o prazo de 10 (dez) dias úteis, 
conforme o CPC (Código de 
Processo Civil), para que o Se-
nado se manifeste sobre as ale-
gações da Câmara”, acrescentou 
o ministro. (VC) 

Ministro também cobra explicações do Senado 

Senado tem 10 dias para se manifestar sobre o rito das indicações
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ações criminais no momento, e 
que não nega que outros fatores 
tenham levado à irregularidade 
nos repasses.

“Sublinho que não se descar-
ta que se cuide meramente de in-
terpretações defeituosas, de er-
ros administrativos ou de im-
posições políticas sobre qualifi-
cados e respeitáveis assessores 
da Câmara. Mas também pode 
haver outras tipificações, sobre 
as quais qualquer juízo de valor 
— neste momento processual — 
seria prematuro e incabível”, de-
clarou Dino.

Ao concluir o documento, o 
ministro do STF rebateu a reação 
negativa de parlamentares após 
o bloqueio das emendas e amea-
ças de retaliação ao Supremo e 

até ao governo federal no início 
do ano Legislativo, em fevereiro. 
Dino argumentou que não houve 
interferência nas competências 
do Congresso, apenas o cumpri-
mento da legislação. 

“Este é um dever irrenunciável 
do STF: assegurar que não haja o 
império de vontades individuais 
ou a imposição de práticas con-
cernentes ao constitucionalismo 
abusivo, de índole autoritária e 
apartada do interesse público”, 
enfatizou. “Mais do que inúteis 
ameaças ou consumação de ‘re-
taliações’, o diálogo institucio-
nal sincero e o cumprimento das 
normas jurídicas são as trilhas 
corretas a serem percorridas em 
favor dos legítimos interesses da 
nação”, escreveu.

Sem movimentação

O ministro Flávio Dino 
determinou que, a partir 
de 11 de janeiro de 2025, 
não poderá haver qualquer 
movimentação a não ser a 
partir das contas específicas 
para cada emenda 
parlamentar.

Entenda o caso

Em 12 de dezembro, um 
ofício assinado pelo presi-
dente da Câmara, Arthur 
Lira (PP-AL), e 17 líderes 
partidários foi enviado ao 
Palácio do Planalto para a 
liberação de R$ 4,2 bilhões 
em emendas de comissão. 

O documento foi en-
tendido como uma ma-
nobra para a liberação 
dos recursos sem apro-
vação nas comissões te-
máticas da Câmara, 
que foram suspensas no 
mesmo dia, sob a alega-
ção de dar destaque às 
votações em plenário. O 
governo federal não viu 
irregularidades nas in-
dicações, mas PSol, No-
vo e entidades da socie-
dade civil acionaram o 
Supremo Tribunal Fede-
ral (STF).

Em 23 de dezembro, o 
ministro Flávio Dino, do 
STF, determinou o blo-
queio das emendas e pe-
diu explicações à Câmara, 
além do detalhamento so-
bre quais leis embasaram 
as indicações, qual rito foi 
seguido e quem foram os 
parlamentares que indi-
caram as emendas. 

O magistrado deter-
minou ainda a instaura-
ção de inquérito pela Po-
lícia Federal para inves-
tigar possíveis crimes. Em 
resposta, a Câmara negou 
irregularidades, mas não 
apresentou o detalhamen-
to requisitado. 

Na decisão mais recen-
te, de ontem, Dino permi-
tiu o pagamento de algu-
mas emendas, mas blo-
queou definitivamen-
te as demais, reforçando 
que houve desrespeito à 
legislação por parte da 
Câmara.

Emendas 
contestadas

na destinação das emendas. Um 
inquérito já foi aberto pela Polí-
cia Federal para avaliar o caso e, 
para o magistrado, sua necessi-
dade “torna-se a cada dia mais 
nítida”. No entanto, ele afirmou 
que não é possível falar sobre 


